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Publicado no D.O.C. São Paulo, 135, Ano 65   Sábado.

18 de Julho de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.403, DE 17 DE JULHO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 630/17, DO EXECUTIVO)

Dispõe sobre a suspensão da exclusão de parcelamentos durante o estado de calamidade pública; dispõe sobre o ISS relativo às sociedades unipessoais; permite a opção do J-40 para comissionados da área da Saúde; trata das permissões de uso e da autorização para o Poder Executivo proceder aos Termos de Permissão de Uso – TPU que especifica; trata do Programa de Incentivo à Manutenção do Emprego – PIME; autoriza o Executivo a indicar servidores públicos municipais inativos no âmbito dos convênios celebrados com a JUCESP; transfere propriedade para a COHAB; suspende cobrança de parcela de financiamento dos contratos com a COHAB-SP e dá outras providências. BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a

Câmara Municipal, em sessão de 15 de julho de 2020, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2020, por uma única vez e mediante decreto, o prazo para formalização de pedido de ingresso no Programa de Regularização de Débitos – PRD, instituído pela Lei nº 16.240, de 22 de julho de 2015, observado o seguinte:

I - poderão ingressar no PRD as pessoas jurídicas desenquadradas do regime especial de recolhimento do ISS das sociedades uniprofissionais, previsto no art. 15 da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, até o dia 31 de outubro de 2020, não se aplicando para a presente reabertura o § 1º do art. 1º da Lei nº 16.240, de 2015;

II - não poderão ser incluídos nesta reabertura do PRD eventuais débitos oriundos de parcelamentos de mesma natureza em andamento;

III - o contribuinte deverá desistir formalmente de qualquer recurso interposto em face do seu desenquadramento.

§ 1º Para os ingressantes no PRD na forma deste artigo, não haverá a remissão prevista no art. 5º da Lei nº 16.240, de 2015.

§ 2º Não se aplica à presente Lei a vedação estabelecida pelo art. 19 da Lei Municipal nº 16.680, de 4 de julho de 2017.

Art. 2º Para fins da Política de Desjudicialização de que trata a Lei nº 17.324, de 18 de março de 2020, os débitos tributários inscritos em dívida ativa relativos ao desenquadramento do regime especial de recolhimento do ISS das sociedades uniprofissionais, previsto no art. 15 da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que tenham valor total de até R$ 510.000,00, ficam sujeitos a acordos, transações ou remissões.

§ 1º Conforme disposto pelo Capítulo II da Lei nº 17.324, de 2020, os acordos de qualquer espécie, incluindo transação tributária, até o limite de R$ 510.000,00, podem englobar reduções, até a integralidade, de multas e juros de mora, bem como do principal e de atualização monetária, desde que motivados, na forma do regulamento.

§ 2º Nas transações tributárias de que trata o caput deste artigo e a Lei nº 17.324, de 2020, com causas de valor até 20 (vinte) salários mínimos federais, as partes comparecerão para realizar a transação, podendo ser assistidas por advogados; nas causas de valor superior, a assistência é obrigatória.

Art. 3º Enquanto perdurar o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo Estadual nº 2.494, de 30 de março de 2020, fica suspensa a contagem dos prazos de inadimplemento para fins de exclusão dos sujeitos passivos participantes dos Programas de Parcelamento Incentivados –

PPIs, em todas as suas edições, do Programa de Regularização de Débitos – PRD e PAT – Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários, devendo o sujeito passivo adimplir as parcelas não pagas acrescidas de seus consectários legais, conforme a legislação de regência do respectivo programa.

Parágrafo único. Os parcelamentos que tenham sido rompidos por inadimplemento após o início da situação de calamidade pública ficam restabelecidos, aplicando-se-lhes o disposto no caput para fins de contagem dos respectivos prazos.

Art. 4º O art. 29 da Lei nº 16.418, de 1º de abril de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29 Os servidores efetivos que, na data de publicação da Lei nº 16.122, de 2015, tenham permanecido, no mínimo, 05 (cinco) anos ininterruptos, na Jornada

Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J40, por força do exercício de cargo em comissão, poderão optar, em definitivo pela sua permanência nesta

Jornada e que tal jornada estivesse prevista como uma das jornadas básicas de seu cargo.

§ 1º A opção prevista no caput deste artigo deve ser realizada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Lei, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao de sua formalização.

§ 2º Os servidores que se aposentaram após a data de publicação da Lei nº 16.122, de 2015, e se enquadravam na situação descrita no caput, poderão optar na forma estabelecida neste artigo, a qualquer tempo, sendo a parcela relativa à média de Jornada Especial absorvida pelo valor do subsídio referente à Jornada de 40 horas da respectiva carreira, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao de sua formalização, e que tal jornada estivesse prevista como uma das jornadas básicas de seu cargo.” (NR)
Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar a data de vencimento de quaisquer parcelas ou parcela única dos  Uso – TPUs, alvarás, autorizações, certificados, registros e instrumentos assemelhados, cuja fruição tenha restado restringida ou impossibilitada pelas medidas de restrição ao funcionamento de estabelecimentos e à circulação de pessoas necessárias ao combate à pandemia de COVID-19, especialmente aquelas impostas pelo Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020, e por eventuais atos posteriores.

Parágrafo único. As novas datas de vencimento de cada uma das parcelas ou parcela única dos preços públicos cujo vencimento seja prorrogado nos termos da autorização contida no caput deverão estar contidas no exercício de 2020.

Art. 6º Fica, ainda, o Poder Executivo autorizado a prorrogar a vigência dos instrumentos referidos no art. 5º, por período proporcional àquele no qual sua fruição tenha restado restringida ou impossibilitada pelas medidas de restrição mencionadas naquele dispositivo.

Parágrafo único. Caso o instrumento cuja vigência seja prorrogada nos termos do caput seja outorgado, ordinariamente e nos termos de sua respectiva legislação de regência, por período correspondente ao ano-calendário, e a prorrogação da vigência dos instrumentos outorgados para o ano-calendário de 2020 implique sua extensão para parte do ano-calendário de 2021, a sua respectiva renovação para 2021 será pelo período que sobejar até o término daquele exercício, ficando o Poder Executivo autorizado a conceder desconto no preço público correspondente, proporcional à redução no período de vigência.

Art. 7º Para os fins dos arts. 6º e 7º, a identificação das atividades afetadas negativamente pelas medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da pandemia de COVID-19 competirá ao Poder Executivo, a quem caberá, ainda, a determinação da forma de cálculo do desconto proporcional de que trata o parágrafo único do art. 6º, caso utilizada a autorização no caput daquele artigo.

Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar a data de vencimento dos pagamentos da remuneração de uso devido pelos permissionários de áreas nos Mercados, Sacolões, nas Centrais de Abastecimento e nos Frigoríficos Municipais.

§ 1º Até metade do valor de pagamento previsto para o presente exercício poderá ter seu vencimento postergado para o exercício de 2021, nos termos da regulamentação a ser expedida pelo Poder Executivo.

§ 2º Os permissionários de que trata este artigo cujo funcionamento tenha ficado impedido durante a situação de emergência terá seu preço público no exercício de 2020 reduzido proporcional ao tempo de restrição, conforme regulamentação do Poder Executivo.

Art. 9º Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder à outorga dos Termos de Permissão de Uso – TPUs de calçadas e de outras áreas e espaços públicos para os serviços de bares, restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos afins, de modo a garantir a retomada econômica do segmento paralisado em decorrência da pandemia COVID-19.

Art. 10. A permissão de uso de que trata o art. 9º compreende calçadas e espaços públicos lindeiros aos estabelecimentos e se destinam exclusivamente às atividades constantes de sua licença de funcionamento.

Art. 11. Os Termos de Permissão de Uso firmados nos termos desta Lei ficam isentos de taxas relativas ao exercício de 2020.

Parágrafo único. A taxa anual referente ao exercício de 2020, já recolhida pelo permissionário, será compensada no próximo exercício.

Art. 12. Ante o estado de calamidade pública no Município de São Paulo, reconhecido pelo Decreto Legislativo Estadual nº 2.494, de 30 de março de 2020, e a situação de emergência decretada pelo Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020, e considerando a exceção prevista no § 10 do art. 73 da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, a fiel execução da Lei nº 17.255, de 26 de dezembro de 2019, deve se dar ainda no exercício de 2020.

§ 1º Para fins de início da fluência do prazo previsto no art.

3º, § 4º, da Lei nº 17.255, de 2019, entende-se por publicação do regulamento da referida lei a data de publicação pela Secretaria Municipal da Fazenda do ato normativo que discipline o pedido de ingresso no PIME e os procedimentos necessários à sua operacionalização.

§ 2º A regulamentação de que trata o § 1º deste artigo será expedida no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação desta Lei.

§ 3º Sem prejuízo do disposto na nova redação deste artigo, fica reconhecida a validade dos protocolos antecipados efetuados com fulcro no parágrafo único do art. 2º do Decreto nº 59.281, de 13 de março de 2020, os quais deverão ser recepcionados pela Administração Tributária como efetiva solicitação de ingresso no PIME, sem prejuízo de eventual convocação do sujeito passivo para fornecer declarações, informações ou documentos complementares.

Art. 13. Os arts. 1º, 3º, 7º e 12 da Lei nº 17.255, de 2019, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ......................................................

§ 1ºPoderão ser incluídos no PIME débitos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2019, sendo permitida também a inclusão de eventuais saldos de parcelamento em andamento desde que estejam com suas parcelas em dia, ou com atraso de no máximo 90 (noventa) dias, excetuado os atrasos dentro do período de estado de calamidade pública no Município de São Paulo, reconhecido pelo Decreto Legislativo Estadual nº 2.494, de 30 de março de 2020.”(NR)

“Art. 3º ................................................................

.........................................................................

§ 4º A formalização do pedido de ingresso no PIME poderá ser efetuada até o último dia útil do segundo mês subsequente à publicação do regulamento desta Lei ou em prazo inferior estabelecido no regulamento.” (NR)
“Art. 7º ................................................................

.........................................................................

III - em parcelas mensais, iguais e sucessivas, e o valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será de 2% (dois por cento) do faturamento bruto apurado no mês anterior ao de formalização do protocolo de adesão, a ser comprovado por meio de balancete devidamente assinado por contador, e será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização, até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento), relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.

.........................................................................

§ 3º A partir do exercício de 2022, o valor das parcelas calculadas nos termos deste artigo será reajustado a partir da parcela de julho, tomando-se o faturamento mensal médio do contribuinte no exercício imediatamente anterior.” (NR)

“Art. 12. ...............................................................

.........................................................................

II - Atraso no pagamento da parcela do PIME por mais de 90 (noventa) dias, excetuando atrasos ocorridos dentro do período de estado de calamidade pública no Município de São Paulo, reconhecido pelo Decreto Legislativo Estadual nº 2.494, de 2020.” (NR)

Art. 14. Fica o Poder Executivo autorizado a indicar servidores públicos municipais inativos no âmbito dos convênios celebrados com a Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP, tendo por objeto a desconcentração de serviços de registro público de empresas mercantis e atividades afins.

§ 1º Os servidores públicos inativos serão escolhidos por meio de credenciamento, cujos requisitos e condições a serem preenchidas pelos interessados, bem como o procedimento, prazo de validade e demais regras serão definidas por decreto.

 do convênio firmado, caracteriza serviço público, com as prerrogativas dele inerentes, em especial fé pública nos documentos por ele subscritos, e serão remuneradas nos termos definidos pela legislação, sem qualquer ônus para o Município de São Paulo.

Art. 15. O prazo para adesão ao Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços em região da Zona Leste do Município de São Paulo, instituído pela Lei nº 15.931, de 20 de dezembro de 2013, fica reaberto a partir do primeiro dia do segundo mês imediatamente subsequente ao da publicação desta Lei, encerrando-se em 30 de novembro de 2020.

Art. 16. Fica o Executivo autorizado a transferir, a título não oneroso, à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo – COHAB-SP, a propriedade das áreas municipais e respectivas edificações, integrantes da gleba Conjunto Habitacional IV Centenário, localizada na Avenida Gregório Bezerra, subdistrito Capela do Socorro, São Paulo, Capital, referentes ao condomínio IV Centenário, implantado na quadra A, condomínio Águia Dourada, implantado na quadra B e edificações vinculadas ao extinto FUNAPS nas quadras C a G.

Parágrafo único. Os imóveis descritos no caput se encontram discriminados nas matrículas 451.065 a 451.242 do 11º Cartório de Registro de Imóveis para a quadra A, 178 unidades (apartamentos condominiais), matrículas 451.532 a 451.619 do 11º Cartório de Registro de Imóveis para a quadra B, 88 unidades (apartamentos condominiais) e matrículas 408.356 a 408.555 do 11º Cartório de Registro de Imóveis para as quadras C a G, 200 unidades (casas unifamiliares).

Art. 17. Os imóveis referidos no artigo anterior serão comercializados pela COHAB-SP para os seus permissionários, cadastrados pela Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB.

§ 1º O produto resultante da comercialização de bens mencionados nesta Lei ficará vinculado ao Fundo Municipal de Habitação – FMH, instituído pela Lei nº 11.632, de 22 de julho de 1994, passando a integrar os recursos destinados a programas habitacionais.

§ 2º Na comercialização das unidades habitacionais, bem como o seu registro junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, serão observadas as condições vigentes para os imóveis do Fundo Municipal de Habitação.

§ 3º O valor de transferência dos empreendimentos de que se trata esta Lei para a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo, para efeitos fiscais e contábeis, será aquele indicado no Anexo I integrante desta Lei.

§ 4º Fica atribuída à Secretaria Municipal de Habitação, responsável pela implementação da política municipal de habitação e na qualidade de órgão gestor do Fundo Municipal de Habitação, competência para representar o Municipal na lavratura dos instrumentos de transferência de propriedade dos imóveis a que se refere esta Lei.

§ 5º As despesas cartorárias e registrárias decorrentes da transferência das propriedades de que cuida esta Lei onerarão os recursos do Fundo Municipal de Habitação.

Art. 18. Ficam suspensos, pelo prazo de 3 (três) meses, a cobrança das parcelas de financiamentos dos contratos e as retribuições mensais dos créditos imobiliários de titularidade da COHAB-SP com prestações mensais/retribuições de uso dos ajustes que regulam as ocupações das unidades habitacionais de até R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais).

§ 1º As parcelas suspensas neste período serão incorporadas ao saldo devedor consolidado e o prazo contratual será automaticamente postergado em 3 (três) meses, sem alteração no valor mensal ou quantidades de parcelas, ou do saldo devedor consolidado.

§ 2º As retribuições suspensas neste período correspondentes ao uso das unidades habitacionais estabelecidas nos demais ajustes serão pagas no decorrer do prazo de vigência dos mesmos.

Art. 19. Ficam suspensos, pelo prazo de 3 (três) meses, a cobrança de encargos por atraso de pagamento de parcelas de financiamento e retribuições mensais da COHAB-SP, independentemente do valor da parcela.
Art. 20. Fica autorizada a COHAB-SP prorrogar uma única vez os prazos descritos nos arts. 18 e 19 desta Lei.

Art. 21. O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 22. A execução desta Lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de julho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 17 de julho de 2020.
SECRETARIAS 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2017/0000364-5
I – No exercício da competência que me foi confiada pela

Lei Municipal n. 13.164/2001, e à vista das manifestações contidas no processo em epígrafe, em especial a proposta apresentada pela Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia – SMIT, bem como as manifestações do Departamento de Qualificação Profissional da Coordenadoria do Trabalho e do Departamento de Administração e Finanças desta Pasta, AUTORIZO, com fundamento na Lei Municipal n. 13.178/2001, nos Decretos Municipais n. 44.484/2004 e 59.171/2020, na Portaria SMDET n. 34/2019 e na Cláusula Quinta do Termo de Adesão ao Programa Operação Trabalho, doc. 024602881, a RENOVAÇÃO, até 31/12/2020, do Projeto Telecentros Comunitários em Espaços Públicos, que passa a ser denominado DIGILAB LIVRE

SP E REDE FABLAB LIVRE SP, conforme novo Plano de Trabalho apresentado pela SMIT, doc. 030380777, o qual consiste na capacitação de beneficiários, com foco em atendimento ao público e uso de ferramentas tecnológicas, para atuação como Agentes de Inclusão e Fabricação Digital no desenvolvimento e manutenção destes espaços, de modo a manter o atendimento aos cidadãos e o espaço físico em perfeitas condições de uso, com vistas a garantir os objetivos da Política Municipal de Inclusão Digital.

II – Desta feita, e em vista das normas e procedimentos fixados nos atos normativos em vigor, AUTORIZO a emissão de nota de empenho no montante de R$ 210.827,45 (duzentos e dez mil, oitocentos e vinte e sete reais e quarenta e cinco centavos), a qual deverá onerar a dotação orçamentária n. 23

.10.12.126.3001.8.4.404.3.3.90.48.00.00, conforme Nota de

Reserva com Transferência n. 37.879/2020, doc. 030626827, para dar suporte aos pagamentos dos auxílios pecuniários de até 30 (trinta) beneficiários, durante o período de 01/07 a 31/12/2020, com valor unitário de R$ 1.097,25 (um mil, noventa e sete reais e vinte e cinco centavos), totalizando o valor de R$ 197.505,00 (cento e noventa e sete mil, quinhentos e cinco reais), bem como o cancelamento de eventual saldo não utilizado, observado, no que couber, as disposições contidas nas Leis Complementares n. 101, de 4 de maio de 2000, e n. 131, de 27 de maio de 2009.

PORTARIA SMDET N. 10, DE 17 DE JULHO DE 2020

Altera a Portaria SMDET n. 25, de 13 de agosto de 2019, que instituiu a Comissão Permanente de Licitação no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

ALINE CARDOSO, secretária municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no uso das atribuições que lhe foram conferidas por lei,

RESOLVE:

Art. 1° Revogar a alínea “d” do art. 1º, inciso III, da Portaria SMDET n. 25, de 13 de agosto de 2019, para excluir da Comissão Permanente de Licitação/Equipe de apoio a servidora Fernanda Aguiar Gomes de Souza, RF 812.779.4.

Art. 2º Os demais membros nomeados permanecem inalterados.

Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

EXTRATO

5º ADITAMENTO AO TERMO DE COOPERAÇÃO nº 010/2016/SDTE

6064.2018/0000068-0

Partícipes: Prefeitura do Município de São Paulo por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho e Instituto Criar de TV, Cinema e Novas Mídias.

Objeto da Parceria: Implantar o Projeto: Luz, Câmera, Ação Social.

Objeto do aditamento: Prorrogação por mais 05 (cinco) meses, com vigência até 23/11/2020.

Valor mensal: R$ 138.201,25; (cento e trinta e oito mil, duzentos e um reais e vinte e cinco centavos), totalizando o valor de R$ 691.006,25 (seiscentos e noventa e um mil, seis reais e vinte e cinco centavos).

Dotação orçamentária: 30.10.12.366.3019.8.083.3.3.90. 48.00.00

Data da assinatura: 23/06/2020

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabin
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DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA
GRATIFICAÇÃO DE GABINETE

Gratificação de Gabinete, concedida nos termos do artigo

100 da Lei 8.989/1979:
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHOS DA SECRETÁRIA

6064.2019/0001732-1

I – No exercício das atribuições que me foram conferidas pela Lei Municipal n. 13.164/2001, e à vista dos elementos contidos no presente, em especial a manifestação da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, docs. 030906632 e 030928963, AUTORIZO, com fundamento no artigo 57 da Lei Federal n. 13.019/2014 e no inciso VII do artigo 4º do Decreto Municipal n. 57.575/2016 c/c o Decreto Municipal n. 59.283/2020, a suspensão, por mais 90 (noventa) dias, do Termo de Fomento n. 001/SMDET/2020 firmado entre esta Pasta e a ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA MATA VIRGEM - AMOMAV, CNPJ n. 09.008.283/0001-92, em decorrência da pandemia do coronavirus, retroagindo seus efeitos a partir de 15 de maio de 2020.

6064.2020/0000475-2

I – Em vista dos elementos constantes do processo, em especial, o Edital de Chamamento Público Simplificado n. 05/2020/SMDET, do parecer técnico de doc. 030399439 e do parecer jurídico de doc. 030606506, com fulcro no art. 30, inciso II, e art. 32, § 4º, todos da Lei Federal n. 13.019/2014, no art. 4ª, inciso IV, e art. 30, inciso II, ambos do Decreto

Municipal n. 57.575/2016, no art. 1º do Decreto Municipal n.

59.283/2020 e no art. 1º Decreto Municipal n. 59.291/2020,

AUTORIZO a celebração de parceria com a organização da sociedade civil Instituto Inovação Sustentável, inscrita no CNPJ sob n. 20.587.478/0001-77, por meio de termo de fomento, tendo como objeto a execução, no âmbito da fome e insegurança alimentar e nutricional junto à parcela da população em vulnerabilidade socioeconômica extrema, contemplando a produção de refeições saudáveis e balanceadas para serem doadas (48.000 refeições), pelo prazo de 02 (dois) meses, no valor de repasse único de R$ 457.155,77

(quatrocentos e cinquenta e sete mil, cento e cinquenta e cinco reais e setenta e sete centavos), conforme o Plano de Trabalho de doc. 030174065.

II – AUTORIZO o empenhamento em favor da referida entidade, com consequente emissão da respectiva Nota de Empenho a onerar a dotação orçamentária n. 30.10.11.6 95.3016.8.002.3.3.50.39.00.00, respeitado o princípio da anualidade orçamentária. AUTORIZO, ainda, o cancelamento de eventuais saldos de reserva e de empenho.

III – DESIGNO como gestora da parceria a servidora

Carina Beje de Almeida, RF 858.679.9.

IV – APROVO a minuta do termo de fomento de doc. 030352540, devendo constar como seu anexo único o Plano de Trabalho de doc. 030174065.

V – AUTORIZO a publicação do extrato de justificativa de doc. 030770365, na forma do art. 32, § 1ª, da Lei Federal n. 13.019/2014.

VI – PUBLIQUE-SE e, em seguida, remetam-se os autos à

DAF/SEOF, para as devidas providências. Após, à COSAN para prosseguimento.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA

6064.2020/0000475-2

1. No exercício da competência que me foi confiada por lei e em atenção ao disposto no art. 32 da Lei Federal nº 13.019/2014 c/c art. 32 do Decreto Municipal nº 57.575/2016, APRESENTO a justificativa da dispensa de realização de chamamento público para a formalização da parceria a ser celebrada com Instituto Inovação Sustentável, inscrita no CNPJ sob nº 20.587.478/0001-77, com o fim de promover, no âmbito da ação “Cozinhando pela Vida II”, ações de mitigação da fome e insegurança alimentar e nutricional junto à parcela da população em vulnerabilidade socioeconômica extrema, contemplando a produção de refeições saudáveis e balanceadas para serem doadas (48.000 refeições), pelo prazo de 02 (dois) meses, no valor total de R$ 457.155,77 (quatrocentos e cinquenta e sete mil, cento e cinquenta e cinco reais e setenta e sete centavos), conforme o Plano de Trabalho de doc. 030174065, o que se faz em vista da situação de emergência declarada pelo Decreto Municipal nº 59.283/2020 para o enfrentamento da pandemia decorrente do COVID-19 c/c a autorização legal de dispensa de chamamento público prevista no art. 30, inciso II, da Lei Federal nº 13.019/2014, e, também, com base no Chamamento Público Simplificado, sob nº 05/2020/SMDET, cuja íntegra está registrada no bojo do processo administrativo nº 6064.2020/0000475-2.

2. Na forma do art. 32, § 2º, da Lei Federal nº 13.019/2014, admite-se a impugnação à justificativa, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, a ser apresentada por via eletrônica, por meio de encaminhamento da impugnação em via digital devidamente assinada ao e-mail cosan@prefeitura.sp.gov.br, até às 23h59min do dia final do prazo.

 6064.2020/0000644-5

I – Em vista dos elementos constantes do processo, em especial, o Edital de Chamamento Público Simplificado n. 05/2020/SMDET, do parecer técnico de doc. 030358538, complementado pelo doc. 030814555, e do parecer jurídico de doc. 030899349, com fulcro no art. 30, inciso II, e art. 32, § 4º, todos da Lei Federal n. 13.019/2014, no art. 4ª, inciso IV, e art. 30, inciso II, ambos do Decreto Municipal n. 57.575/2016, no art. 1º do Decreto Municipal n. 59.283/2020 e no art. 1º Decreto Municipal n. 59.291/2020, AUTORIZO a celebração de parceria com a organização da sociedade civil Associação do Bem Estar Social da Zona Norte, inscrita no

CNPJ 96.476.924/0001-38, por meio de termo de fomento, tendo como objeto a execução, no âmbito da ação “Cozinhando pela Vida II”, ações de mitigação da fome e insegurança alimentar e nutricional junto à parcela da população em vulnerabilidade socioeconômica extrema, contemplando a produção de refeições saudáveis e balanceadas para serem doadas (60.000 refeições), pelo prazo de 02 (dois) meses, no valor de repasse único de R$ 592.507,20 (quinhentos e noventa e dois mil quinhentos e sete reais e vinte centavos), conforme o Plano de Trabalho de doc. 029985355.

II – AUTORIZO o empenhamento em favor da referida entidade, com consequente emissão da respectiva Nota de Empenho a onerar a dotação orçamentária n. 30.10.11.6

95.3016.8.002.3.3.50.39.00.00, respeitado o princípio da anualidade orçamentária. AUTORIZO, ainda, o cancelamento de eventuais saldos de reserva e de empenho.

III – DESIGNO como gestora da parceria a servidora Carina Beje de Almeida, RF 858.679.9.

IV – APROVO a minuta do termo de fomento de doc. 030350684, devendo constar como seu anexo único o Plano de Trabalho de doc. 029985355.

V – AUTORIZO a publicação do extrato de justificativa de doc. 030988021, na forma do art. 32, § 1ª, da Lei Federal n. 13.019/2014.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA

6064.2020/0000644-5

1. No exercício da competência que me foi confiada por lei e em atenção ao disposto no art. 32 da Lei Federal nº 13.019/2014 c/c art. 32 do Decreto Municipal nº 57.575/2016, APRESENTO a justificativa da dispensa de realização de chamamento público para a formalização da parceria a ser celebrada com Associação do Bem Estar Social da Zona Norte, inscrita no CNPJ 96.476.924/0001-38  pela Vida II”, ações de mitigação da fome e insegurança alimentar e nutricional junto à parcela da população em vulnerabilidade socioeconômica extrema, contemplando a produção de refeições saudáveis e balanceadas para serem doadas (60.000 refeições), pelo prazo de 02 (dois) meses, no valor total de R$ 592.507,20 (quinhentos e noventa e dois mil, quinhentos e sete reais e vinte centavos), conforme o Plano de Trabalho de doc. 029985355, o que se faz em vista da situação de emergência declarada pelo Decreto Municipal nº 59.283/2020 para o enfrentamento da pandemia decorrente do Sars-Cov-2, vírus causador da COVID-19, c/c a autorização legal de dispensa de chamamento público prevista no art. 30, inciso II, da Lei Federal nº 13.019/2014, e, também, com base no Chamamento Público Simplificado, sob nº 05/2020/SMDET, cuja íntegra está registrada no bojo do processo administrativo nº 6064.2020/0000475-2.

2. Na forma do art. 32, § 2º, da Lei Federal nº 13.019/2014, admite-se a impugnação à justificativa, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, a ser apresentada por via eletrônica, por meio de encaminhamento da impugnação em via digital devidamente assinada ao e-mail cosan@prefeitura.sp.gov.br, até às 23h59min do dia final do prazo.

EXTRATOS

6064.2017/0000107-3

4º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 010/2017/ SMTE

Contratante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho – SMDET.

Contratada: Jotabê Serviços Técnicos Especializados Ltda

Objeto do contrato: Prestação de Serviços de Limpeza, asseio e conservação predial.

Objeto do aditamento: Prorrogação e Concessão de Reajuste.

Cláusula Primeira. 1.1. Prorrogação por mais de 12 meses, com vigência até 27/06/2021. 1.1.1. O prazo estipulado é pactuado com cláusula resolutiva. Dessa resolução contratual não assistirá à Contratada direito a qualquer espécie de indenização. 1.2. Concessão de reajuste provisório com base no IPC-FIPE, correspondente a 2,47%, de direito do credor, decorrente da contratação epigrafada, para o período de 20/06/2020 até 27/06/2021.

Valores do contrato reajustados: Mensal: R$ 11.943,86

(onze mil novecentos e quarenta e três reais e oitenta e seis centavos); Anual: R$ 143.326,32 (cento e quarenta e três mil trezentos e vinte e seis reais e trinta e dois centavos).

Dotação orçamentária: 30.10.11.122.3024.2100.33.90 .39.00.00

Data da assinatura 26/06/2020

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Magda Nora Gomez de Vega, pela Contratada.

6064.2017/0000307-6

3º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 008/2017/

SMTE
Contratante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho – SMDET.

Contratada: Jotabê Serviços Técnicos Especializados Ltda

Objeto do contrato: Prestação de Serviços de Limpeza, asseio e conservação predial.

Objeto do aditamento: Prorrogação, Alteração de Índice de Reajuste e Concessão de Reajuste.

Cláusula Primeira. 1.1. Renovação Contratual por mais de 12 meses, estendendo a vigência do contrato até 27/06/2021. 1.1.1. O prazo estipulado é pactuado com cláusula resolutiva. Dessa resolução contratual não assistirá à Contratada direito a qualquer espécie de indenização. 1.1.2.

Em caso de resilição, a denúncia deverá ser comunicada por escrito, com antecedência de pelo menos 30 (trinta) dias corridos.

1.2 Alteração do subitem 4.4.1 da Cláusula Quarta do

Contrato n. 008/2017/SMTE, que passa a ter novo parágrafo com a seguinte redação:

“O reajuste será calculado nos termos da Portaria SF nº 389, de 18 de Dezembro de 2017, publicada em DOC/SP de 19/12/2017, utilizando-se para tanto do Índice de Preços ao Consumidor–IPC-FIPE, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, com o que se mantém o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.”

1.2.1 Ficam convalidados os reajustes concedidos nos termos do 1º Termo de Apostilamento e 2º Termo Aditivo, que adotaram o Índice de Preços ao Consumidor–IPC-FIPE apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas

– FIPE.

1.2.2 Ficam suprimidos os subitens 4.4.1.1. e 4.4.1.2 da

Subcláusula 4.4.1 da Cláusula Quarta do Contrato.

1.3. Concessão de Reajuste Provisório com base no

Índice de Preço ao Consumidor – IPC-FIPE, correspondente a

2,63%, consoante cálculo elaborada pela área financeira da

CONTRATANTE (doc 028650519 do processo administrativo em epígrafe), para o período de 18/05/2020 até 27/06/2021.

Valores do contrato reajustados: Mensal: R$ $ 57.973,79

(cinquenta e sete mil novecentos e setenta e três reais e setenta e nove centavos); Anual: R$ 695.685,48 (seiscentos e

D o t a ç ã o o r ç a m e n t á r i a :

30.10.08.605.3016.8103.33.90.39.00-00.

Data da assinatura 26/06/2020

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Magda Nora Gomez de Vega, pela Contratada.

6064.2017/0000009-3

6º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 005/2016/

SDTE
Contratante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho – SMDET.

Contratada: H.S de Jesus Transporte Eireli - EPP

Objeto do contrato: Prestação de Serviços de Transporte com locação de veículos dos tipos B e C, com motorista.

Objeto do aditamento: Prorrogação Contratual por mais

12 (doze) meses, com vigência até 25/05/2021.

Valor mensal: R$ 98.742,16 (noventa e oito mil, setecentos e quarenta e dois reais e dezesseis centavos); e valor global estimado R$ 1.184.905,92 (um milhão cento e oitenta e quatro mil, novecentos e cinco reais e noventa e dois centavos).

Dotação orçamentária: 30.10.11.122.3024.2100.33.90

.39.00.00.

Data da assinatura 20/05/2020

Signatários: Aline Cardoso, pela SMDET e Hélio dos Santos de Jesus, pela Contratada

6064.2017/0000700-4

6º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 009/2016/

SDTE

Contratante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho – SMDET.

Contratada: Master Serviços de Locação de Veículos

Eireli – EPP
Objeto do contrato: Serviços de transporte com veículos tipo D1 – Van, Furgão e Furgão Refrigerado.

Objeto do aditamento: Renovação do prazo de vigência e concessão de reajuste.

Cláusula Primeira: 1.1. Renovação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, estendendo até 22/06/2021. 1.2.

Concessão de reajuste provisório com base no OPC-FIPE, correspondente a 2,63% de direito do credor, decorrente da contratação epigrafada, para o período de 22/06/2020 até 21/06/2021.

Valores reajustados: Mensal de R$ 125.464,88 (cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e oitenta e oito centavos) e anual de R$ 1.505.578,56 (um milhão quinhentos e cinco mil quinhentos e setenta e oito reais e cinquenta e seis centavos).

Dotações orçamentárias: 30.10.08.605.3016.8103.33.90.

39.00.00 e 30.10.11.122.3024.2100.33.90.39.00.00

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Lucas dos Santos Martins, pela Contratada
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

PROCESSO 8110.2020/0000427-7

PREGÃO ELETRÔNICO Nº:18/FPETC-ADM/2020

A FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO TECNOLOGIA

E CULTURA, torna público para conhecimento de quantos possam se interessar, que procederá a abertura da licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo

– Sistema BEC/SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO por lote, objetivando aquisição álcool líquido e em gel, dispenser álcool em gel, placas acrílicas, mascaras tipo Face Shield e totem para álcool gel, para a Escola Makiguti, Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes e para a Sede da Fundação Paulistana, para o retorno das atividades.

O início do prazo de envio de propostas eletrônicas será dia 20 de julho de 2020 e a abertura da sessão pública de processamento do certame ocorrerá no dia 30 de julho de 2020 às 09:30 horas. O Caderno de Licitação composto de Edital e Anexos poderá ser retirado, mediante a entrega de um CD-R na seção de Compras e Licitações à Avenida São João, 473 – 6º andar, Centro - São Paulo - SP, CEP 01035-

000, de segunda à sexta-feira, no horário das 10:00 às 16:00 horas, até o último dia útil que anteceder a data designada para a abertura do certame ou poderá ser obtido via internet, gratuitamente, nos endereços eletrônicos da Prefeitura do Município de São Paulo: http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br. Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos pelos interessados através dos telefones (11) 3106-1258. OC 801085801002020OC00032.

SEI 8110.2020/0000434-0

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: – Aquisição de geladeira, ventiladores, microfone, batedeira e liquidificador, para atender as necessidades do Centro de Formação Cidade Tiradentes, da Escola Makiguti e da Coordenadoria de Ensino, Pesquisae Cultura

– CPEC da Fundação. Dispensa de licitação.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos constantes na Lei n° 13.278/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 44.279/2003 e Decreto Municipal n° 54.102/2013, bem como pelo Decreto Municipal nº 59.283/20 e parecer exarado dos presentes autos, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica desta Fundação (SEI 031054321), e com fundamento no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8666/93, AUTORIZO a contratação direta das empresas:

1. Eryck Cabral da Costa 30835369846, inscrita no CNPJ/

MF sob o nº 27.061.664/0001-17, com sede na Rua Monteiro Lobato,nº 60, CEP 12607-520, Olaria, Lorena/SP, aquisição dos itens 02 e 04: item 02. 05 (cinco) unidades de ventiladores de Coluna 50CM 6P VENTISOL, pelo valor unitário de R$ 179,80 (cento e setenta e nove reais e oitenta centavos), no valor total de R$ 899,00 (oitocentos e noventa e nove reais), conforme proposta SEI 031027945 e item 04, 02 (dois) Liquidificadores Industrial 2LITROS KDELETRO, pelo valor unitário de R$ 341,23 (trezentos e quarenta e um reais e vinte e três centavos), no valor total de R$ 682,46 (seiscentos

e oitenta e dois reais e quarenta e seis centavos). Propostas

031028064 / 031027945, perfazendo o valor total da aquisição (Lote 02 + Lote 04) R$ 1.581,46 (hum mil, quinhentos e oitenta e um reais e quarenta e seis centavos).

2. Silvania Mota Moraes Gomes 09507837736, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.595.073/0001-10, com sede na Estrada de itararé, nº 1.031, Bloco 10, apto. 203, CEP 21061-

240, Ramos, Rio de Janeiro/JR, aquisição do item 03. 2 (duas) unidades de batedeira doméstica, tipo: planetária, capacidade: 2.000 ml, componentes adicionais: trava automática e disco regulagem altura tijelas, características adicionais: 5 velocidades e batedores para massas leve, média, voltagem:

110 v, pelo valor unitário de R$ 574,99 (quinhentos e setenta e quatro reais e noventa e nove centavos), perfazendo o valor total de R$ 1.149,98 (um mil cento e quarenta e nove reais e noventa e oito centavos). Proposta: SEI 031028302.

3. Ghaia Comercial Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.564.812/0001-53, com sede na Rua Relíquia, nº 38, CEP 02517-000, Jardim das Laranjeiras, São Paulo/SP, aquisição do item 05. 85 (oitenta e cinco) unidades de Megafone Amplificador Voz Microfone Professor Radio FM USB MP3 Fone Ouvido k150 Aula Palestra Amplificador de Voz Megafone Sx-K150 potencia 5W Com Mp3 player - Entrada Usb – Radio FM com display - sintonizador automático - Bateria Interna

- Entrada para cartão Micro SD -P2, 3.5mm, pelo valor unitário de R$ 54,96 (cinquenta e quatro reais e noventa e seis centavos), perfazendo o valor total de R$ 4.671,60 (quatro mil seiscentos e setenta e um reais e sessenta centavos).Proposta: SEI 031028725. Entrega 35 (trinta e cinco) unidades na Escola Makiguti e 50 (cinquenta) unidades na Sede da Fundação Paulistana.

II – Em consequência, fica autorizada a emissão da respectiva nota de empenho, liquidação e pagamento onerando as dotações 80.10.12.363.3019.2881.3.3.90.30.00.00, material de consumo e 80.10.12.363.3019.2.881.4.4.90.52.00.00, material permanente, do presente exercício.

III – Fica indicado como fiscais: Pelo CFCCT: Fiscal Sr. Carlos Alberto Ferreira Pinto, RF nº 585.952.2 e como suplente Diego Freitas Ribeiro, RF nº 847.259.3

Pela escola Makiguti: Fiscal o Sr. Thiago Possato Medeiros RF: 853.407-1 e como suplente: o Sr. Pedro Leon Brito

Aguilar Peres RF: 853.405-3.

Pela Sede CPEC: Fiscal Sr. Francisco Assis Silva RF nº 880048-1 e como suplente Sra. Lamys Mitri Fernandes Gomes.RF nº 710.799-4.
